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I - I l~TRDDUCAO 

Com a promulgaiio da nova Constituiçio Federal, em 5 de 

outubro de 1988 começou a vigorar no Brasil um conjunto ele normas que 

r orientam o ~unc1onamento dos poderes estatais, (Executivo, Legislativo e 

o .Jud í c i av ío z , o ~,,eu r e lac íon amen t o en t r e s r e;,:· com o s ciclacl~1c>'!:;, e O'.-,, di-- 

rê\O 

ttm no país e como as riquezas rx1stentes nc Brasil 

) 
se·- 

Parle destas normas constitucionais tratam dos índios, 

ou seja como eles sio considerados, quais os seus direitos e 

restr1ç5es a tais direitos. 

Como os dispositivos da Constituiçio referentes aos 111- 

dias, modificaram-se em relaçio a Constituiçio anterior ampliando-se o 

- tratamento dispensado a eles, tornou-se muito importante analisar estas 

novas regras para se compreender de maneira precisa como o relacionamento 

dos inclios deve se desenvolver. Em que medida, a atual legis1a.;:ão que 

r ti·ata ela situaçio jurídica dos índios jJ est, alterada e como deveria sei 
r 

as legislações nevas, adequadas ao novo ordenamento constitucional. 

As conclus5es d~ um Grupo de Trabalho Interministerial 

constituído para a definição da política indigenista do governo federal e 

r a realização de um semin~rio sobre o tema, promovido pela Açio pela Cida- 

dania no audit6rio da Procuradoria Geral da RepJblica levaram a Diretoria 

dü CIMI, em sua tlltima reunii0 realizada de 30/ii a 3/12/90 a debater 

~ ~ssunto, ocasião em que expus o conteüao do presente subsídib. 
,,,.... 

Estas sio algumas das quest5es que tem µreocupado os s~- 

~ cores indigenistas e principalmente as naç5es indígenas, razão peia qual 

fol preparado este suDsid~o. motivado pel~ necessidade cie que os membros 

r> do Cil'iI '.:,: 'i.idE-i-anças .:.nd:i'.gen;;~s, c omp r e en d en o c os institutos c on s t a t uc a o-: 
,,...-.. 

na~s ~ legai~ pos~am participar dest~ debate. 



r: 

II - O TRATAHENTO DISPENSADO AOS ÍNDIOS NA VIGÊNCIA DA 

TUIÇÃO DE 67/69 

CONSTI- 

Sobre as terras~ domínios de inJmeras naç6es que ocupa- 

vam u territcir10 continental onde inicialmente, aportaram portuguesRs, e 

na~Ges local12adas no continente africano, foi SE constituindo, o Estado 

Considerando a consolidaç~o do Estado brasileiro como um 

processo através dos períodos colonial, imperial e republicano pode-se 

afirmar que a presença dos membros de nações genericamente denominadas de 

indígenas sempre constituiu preocupação para as forças invasoras~ de co- 

As naç5es que ji habitavam o territcirio ocupado, não ti- 

r nham perspectiva de se tornarem parte integrante de uma comun1dad~ es- 

tr an s e i r a , qu e com o passar cio tempo, r e su l t ou pela ma s c i s en ac âo , numa 

comunidade com identidade prcipr1a e distinta das que a gerou, autodenom1- 

nada brasi1eira. 

Como uma.das formas de viabilizar a dominação do terri- 

tóriu prevaleceu entr8 as forças colonizadoras a idéia de que os ocupan- 

tes originarias do territcir10 invadido, não se constituíam como unidades 

r, políticas prciPrias e independentes, mas como aglomerados de indivíduos 

sem organiza~io sócio-cultural. 

Esta concepção ensejou a criação de mecanismos que ter- 

nassem est~s indivíduos (gentios) partes integrantes do corpo soei~} d o-- 
r: 

111 i n an t 12. 
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P ;;\ 1- a t :=". n t o o·,,, o 1 t o s " "::> e 1 .._ . .1'. ..:: o l a s " ·i' o i- <'<il '.:-, u b m E t 1 ci os a um a 

tutela orfanolcigica cios juíze~ substituidos maJs tarcie pela Igreja cató- 

lica E finalment€ assumida pela administraçio p0b11ca, a o s quais eram 

a t r í b u Ld os a gestao elos bens í n d í s en a s , por s e r ein c on s í d e ra d o s incapazes 

0 par· <:l t an to . 
I'"", 

r» 

1 - A RELATIVA INCAPACIDADE COMO MEIO PARA A INCORPORAÇ~O 

Esta concep~io foi mantida no período Republicano atra- 

r. v~s do disposto nü art. 69 - III e parigrafo ~nico da lei nQ 3071, de 19 

r-. 
r 

0 

r- 

de janeiro de 1916, que disp5e sobre o Código Civil (conjunto de regras 

que disciplinam as rela~ôes privadas e que ainda esti em vigor), c u.i o 

leor ~ o sFguinte: 

Art. 6Q - Sâo incapaze~, relativamente a certos atos 

Carl. 147, n9 III) ou~ maneira de os exercer~ 

III - Os silvícolas 

Parágrafo tlnico - Os silvicolas ficarão sujeitos ao re- 

gime tutelar, estabelecido em leis e regulamentos espe- 

ciais, o qual cessari à medida que se forem adaptando a 

civiliza~~º ~o pais. 

A relativa incapacidade dos índios surge, portanto corno 

r 
r- que vinha ocorrendo. 

meio institucional para submete-los a um regime de tutela, coerente com o 

- 3 -· 



r> t e r e s a e em vi •. xb iLi z a r o 1-E·:,;p~;:ii.o f2 ·,,, c onv í vên c r a com s rup o s d r s t í n t o c f~ITI 

sua oryaniç:io social e 8conomica. 

As forças Fciit1cas dominantes na comunidadE dita nacio- 

n al dE:·fin1r·am a s s í ra , CJU€· a e x i s t ên c i.a cios :í.ncl1.os n o Bra s i 1 p a s s av a POl" 

uma aaapt~çio à civiliza~ic co país, a ~ual veio a SE.T denominada pela 

Constituiç~o FEderal promulgade ~m 1934 "''º ~i- XIX) 
·r 

macio na ae 1946 (art. 5Q XV-r) e tambim na de 1967/69 (art.89 XVII-o) co- 

r ma lncorporaçio. 

Para se compreender dE maneira mais ampla o significado 

~ do instituto aplicado aos índios i necessirio situar esta legislaç:ão no 

seu contexto histórico. 

O código civil foi elaborado nas duas primeiras d~cadas 

do siculu, período em que prevalecia o sistema econ61111co capitalista li- 
r-. 

b~ral, de maneira que e Estado nio intervinha nas relaç5es sociais. Daí a 

importincia das regras que disciplinassem o relacionamento entre as -pes- 
r: 

soas e üestas com os bens. O Código Civil era, portanto a legisla~~º bá- 
("' 

~ sica da vida do país, atravis da qual regulamentavam-se as rela,6es eco- 

nom1cas e onde o mercado tinha o seu balisamento. 

A maneira estabelecida pelo Estaco, 

r uas bens econ6micos foi o acoroo de vontades, onde firmam-se obriga~Ses, 

cuja ma t e r í al í.z ação J u rI d í.c a se d.-:i no-::, contratos. 

Para que um contrato_ seja vil ido, um dos requ1s1tos ex1- 

gidos pelo Código Civil é que as pessoas que dele participam tenham capa- 

0 Lioade para praticar atos necessirios a transferência de bens ou ao cum- 

pr1mcnto de obrigações. 

A capacidade civil das pessoas está relacionada a sua 

m1cas da comun:aad~ brasileira. 
-· 4 - 



O disposto no Código Civil 2m r21a~io aos índios s1gni- 

legisladores entend~ram que os ' ' a n c :1. os. : 

iY) tinham que participar da comunhio nacional para que 

as riquezas existentes nas suas terras fossem trazidas 

22) nio tinham conhecimento E compreensio do funciona- 

mente) d a "c í v í Lí.z ac ão d o país" f:.' que se fc1ssem c on s í da .. ··· 

rados com capacidade total seriam prejudicados economica 

e/ou mo r al ruen t e . . . 

Por isso, a tutela resultant2 da limitaçio da capacidade 

civll dos índios visa dois obJetivos relacionados entre si. Um ot..i e t a vo 

~ imediato, consiste na prote,io dos Índios tutelados, para que nio sejam, 

no relacionamento com a sociedade nacional lesados economica e/ou moral- 

.---. mente. Como e on s e qu ên c ia d a p r o t eçâc> e xe r e ida, decorre o outro obj e t í vo 

de cariter mediato que visa tornar compreensível aos índios o funciona- 

mente aa sociedade brasileira, nos seus aspectos morais e economicos, 

adapt~ndo-o& ~omisso, ~ comunhic nacional. 

Torna-se assim, comRreensivel porque a tutela aos índios 

~ sempre ficou submetida a drgios p~blicos. Na Reptlblica, o Servi~o de Pro- 

teção aos índios, substituído em 1967, pela FUNAI, rEpresentando a União 

" Fe d e r al , t e ve como tem a nz-sponSclbiU.dade:· da tutela, porque o seu ob j e t a+ 

vo ?inal, a incorporaçio, ia perspectiva de relacionamento do Estado 

brasileiru, raz~o pela qual somente poderia ser exercida por ag~ntes do 

,.... poder e s t ata 1 . 
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corporativista coru a garantia~ posse Ja terra relos índios e ao usufruto 

exclusivo das riyue2as naturais nelas existentes, também previsto consti- 

tuc1onalmente desde 1934. 

~s forças dominantes da sociedade nacional interessa que 

~ utili~a~io das riquezas existentes nas terras indígenas, ocorra confor- 

"' 11H~' a ó t i e a c.i o s i s t E:.' ma e e o n ô m i e o p r e d e> m i na n t e n a e o m u n i d a d E b r· ~':l. s 1 1 e í 1- ::~ _. ou 

seja o capitalismo. Reside neste Fropósitu ideológica a base da incorpo- 

,,....., i- ai;~~º . 

0 2 -· DESRESPEITO A IDEJ>JTIDADE ÉTi'-!ICr-1 E CUL TURF1L 

. ' 
Neste contexto, a preserva~io pelos membros das 

;'. 

~ indígenas de suas identidades itn1cas e de seus valores culturais e~erge 

como questão vital a exist&ncia dos povos inciígen~-- 

O disposto no art. 4Q III da lei nQ 6.001, de 19 de de- 

0 zembro de 1973, que dispô~ sobre o Estatuto cio índio remete ~ percepçio 

de que o Estado não tem clara determinação na preserva~ic itnica e cult~- 

~ ral dos Povos Indígenas, n~o obstante o propósito indicado no art. iQ da 

r- mesma lei. 

O referido dispos1tivo ;egal considera índios 

r- dos: 
r: 
r 

"Quand G 1. n c o r p o r a o o s à e omuru+ão n a e 1 on a 1 e l- econhec idos 

no p ·1 ~- n e> E: x e r c i. e i o d os d i r e i t os e i vi s _. ii.Hl d ;:;; 9\J_~ e o n s e r - 

vem usos, costumes e tradiç6es características da sua 

c u l t u r a " (g-.--í-Fe:i.) 
- C, - 



~-· '·~· j ' .. : •. ; :. n - 

lei 6.~01/73 objeto de preocupa~âo estatal 

A preservaçio culturnl ~. neste sentido uma possibilida- 

üe para a qual, contraditoriamente ao previsto no art 19 do diploma le- 

r 
0 

0 3 - INCORPORAÇÃO 

Incorporação à comunhão naciona1 significa que o índio 
r: 

- lelado pelo órgão federal de assitincia ao índio. Quer isto si9nif1ca1- 

t amo ém , <=ll.lE. o relativamente :i.nc:apa2., t ut e í ado , eman c ic ou-r s e , 

O Estado, por considerar a eliminaiio da tutela, ou- me- 

lhor a consideração de que o indivíduo j~ atingiu a plenitude de sua ca- 

pacidade civil, uma questio cuja aferição comporta significativos aspec-· 

0 tos subjetivos, subordinou-a~ expressa manifestaiio do Índio Carts 9Q e 

10Q da lei n2 6.001/73) ou comunidade interessada (art. ii da 

n 6.001/73) perante a justiça ou à administra~io p~blica, porém, desde que 

preenchidos os requisitos relacionados no art. 99 do Estatuto do índio. 

/\ 

r: 
r: 
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r- 
r 4 - AS TENTATIVAS DE INSTITUIR A INCORPORAÇ~O FORÇADA 

Frovav~lmente por perceberem que os índios n;o têm como 
r-. 

nunca t1veram perspectiva de se lncorpcrar~m à comunhio nacional, jJ que 

~overno federal, de maneira i}egal e arbitrária pretendeu, atravis de De- 

.,-- e 1 · f:: t o i n i:; t i t u i r a f,~ ru a n e i p ;:1. (;: ii o e o m p u ·1 só r 1 ,,,_ d ,~- s d E que p 1· e ,2 n ,: h i d as as e o n d :i. .... 

ç5es relacionadas no art 99 da lei n9 6.00i/73. 

Devido à fcrtE reação dos índios, de entidades indige- 

nista~ ~io yovErnamentais, parlamentares da oposi,~o e personalidades na- 
r 
(' 

cionais, esta tent~tiva da ditadura militar não prosperou. 

Apenas em 1983 atravis do Projeto de Lei cio entio parla- 

mentar anti-indígena, Joio Batista Fagundes (PMDB-RR) tentou-s~, novamer,- 

- te sem ixito, fixar-se a emancipaçio compuls6ria. 

A r:i.901· a p l en a capacidade civil r1âo elimina o s, d í r e í t o e 

,,.---_, indígenas sobre suas terras e riquezas naturais nem retira do emancjpado 

sua identidade itnica. ü grave nesta iniciativa esti na aus~ncia de meca- 

nismos de proteção ao patr1m6nio e à pessoa dos índios quando da realiza- 

ção de atos negociais (contrato~>, ja que para a manutenção ~e suas von- 

,-.., 

naturais existentes nas terras indígenas seriam alienadas pelos 

Índios para a sa~isfa~io de necessidade de bens de consumo criaoa pelo 
,,,...., 

r-. como 

r ocorre n6 momento, aa assistincia governamental. 
r 

·- t ... 

r 
r: 
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0 5 - ALCANCE DA TUTELA E CONSEQUfNCIA DO SEU EXERCÍCIO ARBITR~RIO 

r-, 

Cabe ainda assinalar que a relativa incapacidade não 

significa 4ue o sujsito da tutela não tem condiç~o de expressar valida· ... 

~ ruente sua vontaa8. Esta é a base da ass1st&ncia atribuída ao relativamen- 

t:t:- in,:,:lP,:l<! .. 

A tutela exercida sobre os índios limitava-se apenas a 

pretenç~o de assistência ao índio, por ocasião em que est€ fosse praticar 
/'*"- 

- a1gum ato da vida civil, ou seja quando fosse formar um contrato, seJa de 

compra e venda de uma casa, da produção de farinha da comunidade, de um 
r 
r: caminhão ou trator. 

Em situaç5es como estas a fun~io do tutor era de auxi- 

,"' na c omp r a o e um b e m , por e x ernp l o , a t r avé s do pag;;unento de um p r e c o e l eva-: 

---- 1 do e da aquisiçâo de um objeto em condiçbes inadequadas ao preço pago. 

Nestas circunstâncias o agente do órgio tutor deveria intervir para evi- 

tara lesão, ou posteriormente promover a anulação, em juizo, do contra- 

to. 

O exercicio da tutela jamais autorizou a qualquer t'un- 

cion~rio do órgão tutor a substituir a vontade do índio tutelado, e des- 

r cons1der~-la ou a determinar o que os ~ndios poderiam ou não poderiam fa- 

r-. Estas práticas, constituem exercício abusivo da tutela e 

nic os estaria assistindo, mas os estaria representando. 
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III - CONTEXTO CONSTITUCIONAL A PARTIR DE 1988 

1 - A substltuiçi0 da perspectiva incorporativista pelo 

respeito à diversidade itn1ca e cultural i o aspeto central que fundamen- 

ta cl nova base de relacionamento dos povos indig~nas com.o Estado. 

Con s t a t a+s e t al modificaçio na ausincia de prev1sac 

c on s t i t u c í cu a l p.;\rt.i. Ln c o r p o r ac ão E: no dir,post:o no ar t. 231 d a Consd:it:ui·- 

r< dio, on d e : 

"Siio reconhecidos aos indios sua organização s ocí aí , 

(' costume~, 1ingu~s, crenc;:as e tradiç6es, e .o s d ír e í t o s 

originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
{' 

cumpetindo ~ Uni;o demarcí-la~, proteger e fazer rEs~ei- 

tar todos os seus bens. 

O reconhecimento constitucional 
. ,., 

o r s an r z ac ao soçia1, 

aos costumes, língua~, crenças, traclic;:6es e aos direitos origin,rios s o-: 

bre as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios significa que o Es- 

tado brasileirü considera os índios como grupos sociais com valores cul- 

turais e históricos próprios. 

Esta c1rcunstincia resulta no reconhecimento expresso 

do~ Índius enquanto na~aes, daco que os elementos constitutivos do con- 
r"' 

- ceito ae nação sio relacionados no referido dispositivo constitucional. 

r 

- i0 ·-· 

r 



,,...... 
'2 - O CAR~TER PLURINACIONAL DO ESTADO BRASILEIRO ,--. 

O fatw das na~a~s indígena$ estarem constitucionalmente 

~ ~econh2cida$ nio constitui, au contririo do que a1gumas pessoas creem e 

divulgam, qua)quer Problema ~ara a estabilidade do Estado brasileiro, 
!""- 

.n .. posto qUE:, ,:;,•ventu~dmeõ.'nl:e, al9l.tm,:1s na~~Õ<õ~fa pudessem vir a pleitear sua í n -: 

depend~ncia e separaçio do mesmu. 

Tais argumentos não procedem uma ve2 que a possibilidade 

de e cI o s ão um pleito separatista nio estJ vinculada ao pr~vio reconhe- 

cim~nto jurídico de uma realidade sócio-cultural. 

A Constitui~~º de um Estado indepenaente, origin~rio de 

parte ue um outro Estado consiste em problema de natureza política e qu~ ,,--.., 

~ pode surgir em grupos sociais nio reconhecidos como naçÔ2$. 

Tudo ir~ depender aa capacidade de equacionamento da 
~ 
~ convlv2ncia respeitosa com os grupos sociais etnicamente diferencia~cs, 

,,...... assegurando-se-lhes plenas ccndi~5es de ex1stênc1a e expressio. 

A unidade política e institucional do Estado nio i afe- 

~ tada pela e~1st~ncia de virias express5es nacionais. Este reconhecimento 
~ 

r·ept·esent~. uma lllr."\IH-:i1·a de se afir·mar o respeito i:1.~. várias di· ... ·e::-rsidades ,......_ 

Por esta razio afirma-se que o Brasil i um Estado pluri- 

~- Gac1bn~l, J~ que existem m2mbros de várias na~b8s itnica e culturalmente 

distinta~, os quai~ sio cidadios ci () me·:;mo Esi: <HJO. 

-- li ·-· 
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LOn~eilo de Estado está calcado em aspectos de natureza política. Dai 

posslbllidade ciE exist1r um Estado formado por v~rias naç5es, UITI Estado 

e. o n s t i t u i. d o p o ,- u ma LÍ 1 , 1 e a n :;:.i. 4~ ;~ o , b E.' m e o m o é p a s ::; J. v e 1 ver i -r i e ::l r a ex 1 s t É~ n -· 
r: 

ci~ J~ naçbes ~ue nio t~nham assumido a vont~cie política de auto-determi- 

r 
seu destino enquantu comunidade historlcament~ constituída, uu seja, como 

3 - A AUTONOMIA DAS NAÇ5ES INDÍGENAS 

,-. 
r: 

Como decorrincia de reconhecimento aas naç5es indígenas 
r 

~ a Constitui,io, no mesmo art. 23i, determina o respeito a todos o~ seus 

r: bens, sua proteçio e a obrigação de se explicitar os limites das 

~or eles tradicionalmente ocupadas. 

Reside na obriga,io do respeito a todos º "" -> bens 
r: 

nas e fundamento do instituto da au t on om i a no qual passa a se b a s e a r o 

~ reiacionamento dos povos indígenas cem o Estado. 

~ determina,io de respeite aos bEns indígena~ imp6e um 
('· 

r ~onci1cionamento a validade de atos de qualquer natureza sobre tais bens. 

Como se sabe o Estado tem no seu podet normativo e coer- 

c1t1vo, a ~ase de sua atua~âu, ia materialização de sua soberania, ou 

r seja, cab~ dO Estado determinar as normas de conJuta nos limites JE seu 
r- 

território e, ~aso nio as veja cumpridas, obrigar os descumpridores, coa- 

,-- gindo·-os :::, r an t o . 

J. 2 - 
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r>. e: e,·_, ,,; o l:l r f: os 1:, o v Ci s i n d .i. /3 e n ,:l ~J • 

Ocorre quE o Estado s0mente pcaerá definir 

c ou d u t a que i,,E~ api:i.quem à·c, c omun íd ao e s inci.i.gE:n,,t'c~ (:.· ob r í s a r o s e u c:ump 1 .. 1- 

r>. •J 

·:i.-·:~O l r l CjUE.'2<=•.·::, de natureza material Es.t e s b en s 
r- 

patrtrnonio) e imaterial (valores culturais), estando contidos neles, to- 

0 dos os aspectos reconhecidos expressamente no art. 231 da Constitui,io. 
r- 

O respeito de que trata o dispositivo constitucional 

consiste num condicionante a validade de atos estatais e mesmo no 

r=. c Lon amen t o com p e s s o a s n a t ur a í a ~t J u rí d í c a s ele direito privado ou püb 1 i ,,_ 

r: co. 

Ao reconhecer as na,6es indígenas e determinar o respe1- 
r- 
r: to aos s~us bens, u Estado brasileiro admite a existência de ordenamentos 

r jurídicos dos povos indígenas, como fontes reguladoras de conduta, de ma- 

r neira que as normas estatais, de natureza infra-constitucional nio pr~va- 

1€çam sobre o ordenamento Juríaico das comunidades. 

Estabelecendo este condicionamento ~ ação estatal, o 

qu~l constitui certa J-imitaçio do poder soberano do Estado sobre os 

r rit6rios e as comunidades indígenas o poder constituinte origindrio gra 
r-, 

r 
r: 

r 
r- 

r 
/" 

vou os p o vo s ir1dígenas com o instituto o a autonomia. 

ü~fin1rem o funcionamento aas matérias que lhes dizem respeito, acatando 

~s normas estatai~ desrle qu~ n~o agridam seus valores e bens. 

·- í2 - 
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O r~:::·'i::lc.101·i,,tmer,tCJ 001:; 1-·o·.·,.J··, .1.r,c1:(9cnas no Hr.:1:,.1.1 .:.1FVfi· s e r 

anal1~ndu s~mpr~ sob o Prisma do instituto da 8ulonomi&, a-!=erindo·-·Sí:l n a 

r- realiza~ic de qualquer aco jurídico, se os bens de determinado grupo in- 

r lidade por visar obJeto ilícito, o qual será sempre o desrespeito à di- 

versidade itn1ca e cultural consagrado no art. 231 da Constituiç5o Fede- 

4 - A PROTEC~O DEVIDA 
r 
r 

A a~io do poder ptlblico federal, no exErcício da obriga- 

r ção constitucional de proteger todos os bens indígenas tamb~m deveri con- 

siderar o fato de que ao ingressar num território indígena est~ adentrado 

em regiao au t on orna dei. fü:::püblica onde s ua obrisi=::,t~~1o c on s t í c uc í.onal 

r 
r- 

estar profundamente adequada nos valores da comunidade em que se encon- 

tra. Constatada algu~a infraçio penal o ayente do Poder Ptlblico deve agir 

0 de ofício, exercendo seu poder de polícia em consonincia com os valores 

r d~i. comunidade. 

N5o alcança ao Estado a possibilidade de autorizar o in- 

gresso d8 Pessoas em terras indígenas. A autorizaç5o consiste 

jurídico-administrativa no qual o agente de poder ptlblico a quem compec1r 

0 apreciar u pedido de autorizaçio pode discernir sobre a convivincia ou 

nio da autor1zaçâo, não tenuo o requerente direito subjetivo algum ao in- 
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Cum efeito, quem possui o poder de autorizar o ingrEsso 

d~ qualqu~r pessoa em uma terra indígena é a própria comunidade, 

das formas prciprias ae organizaiio social, im~ginar que o E~tado tem este 

poder significa admitir a ausincia de autonomia dos povos indígenas. 
.•. 
.t m-: 

" p 1 i e ar· no e on f t n ,:1.me:·n to dos :i'. nd ias em s ua s terras, e on st r an g en d o s ua e omu-: 

r-. 
(' 

0 

r, 
0 
r-. 
r 
r>. 
,-.. 
(\ 

(' 

r, 
0 
r-. 

0 
r- 

'(' 

0 
(' 

nicaçio a yuem o Estado, atrav~s do discernimento de um de seus agEntes, 

houver por bem permitir. Tal concepção assemslha-se a medidas adotadas 

tratamentos arbitrários de guerra em campos de concentração. 
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r- 
r: 
r 
r: 

IV - A REPERCUSSÃO DO NOVO ORDENAHENTO CONSTITUCIONAL SOBRE A 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

A aus~nc1a de previsio ccnstituc1cnal no sentido de se 
("°'. 

r-, p romov e r ,.\ Ln c or p o r ac ào d o s :(ndios ~l "c omunh ão n ac i.on a l " c on s ís tc em ine- 

~ ~uívoca op~iu du poder constituinte origin~rio em alterar as bases de re- 

lacionamenta com os índios. Do c.on t rri r r o , tal prev1süu 

exem~lo das Constituições Federais de 34, 46 e 67/69. 

Por esl~ motivo~ que se sustenta estar~m derrogados, ou 

r: seja perderam a validade e v1g&ncia, os dispositivos legais do ccid1go ci- 

vil, da 1E'.:i. que:::.' criou a. FUl,ihI, do Estatuto do f n d í o e ele outros atos n o r+ 

mativos que se referem a incorporaçio. 

r 
r: 

E~tando, portanto eliminada a perspectiva 1ncurparati- 

vist~, o obj~t1vo Final da tutela aos índios deixou de existir. 

civil do~ índios deixou também de ter sentido. 

A Jimensãa protetiva da tutela, enquanto objetive ime- 

0 diatu é ,agora, ~ubstltuída pela determina~io constitucional atribuída a 

Uni~u Federal para proteger os bens indígenas, no intuito de que sejam 

O fundamento ~u2 orientava o relacionamentop com os in- 

dias nas marcos do Código Civil 2 da Constituiçio passada consistia 

J'.ndios sobre 

as valores e o funcionamento da sociedaJe nacional para que seus atos ci- 

r vis fossem praticados validamente Com isso estariam, no dizer do Código 

r· de o7/69 ~ da l~i n9 6.001/73, incorporados. 
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F'~-r,~:eí::2·-~;;€ qu~ã' rie::;t-i.\ ót :.c:::l di~· r el a c r cn amen t o c ab ia 

r,. 1 n d :~ u ';.; , o e i:; + u , .. 1;. o p ;-,1. ·: · a. i n t: C·:~ g r ,:t r t: m ···· "' E: ,,1. ~; C) e .i (,: d a cl '2 b 1 · ,11;; :i. 1 e 1 , .. <":\ • 

Com a promulgaçio da nova Constitui~io este fundamento é 

1101--t,.;;1a o r e í ac í on amen c o com os J'.nd:i1..1-::;. 

Cabe ao Estaco, ~os c1daaãos, aos estrangeiros e às pes- 

rt. .,;;o.,\i, .i ur Ld í.c a s c on s t :i.tu:í.d,;1.1:; , .. iu em +un c i on amen t o no I·:11--,:1.si "i co1upreenderE:ITI €: 

conhecerem os valores das comunidades indígenas com quem venham a se re- 

Dessa forma, a equação jurídica se inverteu. O esforço 
1 ,--, 

para a compreensia e convivfncia com os povos indígenas a8ora ~ da sacie- 

r: 

1 " 

J r, 
0 
' 

'r, 

r>. 


